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LÍNGUA PORTUGUESA
 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

 

A) GRADUAÇÃO DIREITO (consideradas alterações legislativas até a presente data)

DIREITO CIVIL
1. lei de introdução às normas do direito brasileiro.

2. das pessoas. das pessoas naturais. das pessoas jurídicas. do domicílio. da

desconsideração da personalidade jurídica.

leitura, compreensão e interpretação de texto.
vocabulário: sentido denotativo e conotativo, sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia e
polissemia.
variantes linguísticas, linguagem oral e linguagem escrita, formal e informal e gíria.
ortografia: emprego das letras e acentuação gráfica.
fonética: encontros vocálicos e consonantais, dígrafos e implicações na divisão de sílabas.
pontuação: emprego de todos os sinais de pontuação.
classes de palavras: pronomes: classificação, emprego e colocação pronominal (próclise,
ênclise e mesóclise); verbos: emprego dos modos e tempos, flexões dos verbos irregulares,
abundantes e defectivos e vozes verbais; preposições: relações semânticas estabelecidas
pelas preposições e locuções prepositivas, o emprego indicativo da crase; conjunções:
classificação, relações estabelecidas por conjunções e locuções conjuntivas; substantivos,
flexões das classes gramaticais – inclusive adjetivos, classes de palavras: classificação e
flexões. morfologia e flexões do gênero, número e grau.
termos da oração: identificação e classificação.
processos sintáticos de coordenação e subordinação; classificação dos períodos e orações.
concordância nominal e verbal.
regência nominal e verbal.
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3. dos bens.

4. dos fatos jurídicos. do negócio jurídico. dos atos lícitos e ilícitos. da prescrição e decadência.
da prova.

5. da responsabilidade civil.

6. do direito das coisas. da posse. dos direitos reais. da propriedade. das servidões.

7. do direito de família. do direito pessoal. do casamento. das relações de parentesco. do direito
patrimonial. do regime de bens entre os cônjuges. do usufruto e da administração dos bens de
filhos menores. dos alimentos. do bem de família. da união estável. da tutela e da curatela.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. princípios gerais do direito processual civil.

2. direito processual constitucional e direito processual coletivo. mandado de segurança.

3. jurisdição e ação. conceito, natureza e características. condição da ação. competência.
conflitos de competência.

4. processo. procedimento. sujeitos, objeto e pressupostos da relação jurídica processual. da

formação, suspensão e extinção do processo.

5. do poder judiciário e órgãos jurisdicionais. do juiz. serviços auxiliares da justiça.

6. do ministério público. das partes em geral. dos advogados e procuradores.

7. litisconsórcio e assistência.

8. intervenção de terceiros. oposição. nomeação a autoria. chamamento ao processo.

9. atos processuais, forma e vícios, tempo e lugar. formalismo e instrumentalidade das formas.
convalidação do ato processual. prazos no processo, contagem e preclusão. incidentes
processuais.

10. petição inicial: requisitos e vícios, indeferimento e emenda. pedido: conceito, espécies,

interpretação e alteração. cumulação de pedidos. antecipação de tutela definitiva. julgamento de
ações repetitivas.

11. resposta do réu: defesa direta e defesa indireta. contestação. exceções processuais.

reconvenção. revelia. julgamento conforme o estado do processo.

12. das audiências. das provas. ônus da prova. incidentes. o juiz e a prova.

13. da sentença e da coisa julgada. tutelas específicas. do cumprimento da sentença.

14. das ações possessórias. da ação de usucapião em terras particulares. ação de alimentos e
alimentos gravídicos.

15. assistência judiciária. juizados especiais cíveis. alienação fiduciária. decreto n°911, de 1° de
outubro de 1969.

JUIZADO ESPECIAL - LEI nº 9.099/95 (Legislação completa)

DIREITO DO CONSUMIDOR
1. natureza e fontes das regras de consumo. a relação de consumo e suas características.

2. integrantes e objeto da relação de consumo. objetivos e princípios da política nacional das
relações de consumo.

3. os direitos básicos do consumidor: interpretação das regras de consumo.

4. da qualidade que os produtos e serviços devem ter. da responsabilidade dos agentes que
figuram nas relações de consumo.

5. espécies de responsabilidade previstas na lei de consumo.



6. da prescrição e da decadência nas ações atinentes a matérias de consumo.

7. da desconsideração da personalidade jurídica das empresas. das práticas comerciais. da
oferta e da publicidade. as práticas abusivas e seus efeitos.

8. da proteção contratual em matéria de consumo. princípios que regem a matéria. os contratos
de adesão. das cláusulas abusivas. espécies e efeitos jurídicos.

9. das ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços.

10. responsabilidade civil. responsabilidade contratual e extracontratual. dano patrimonial e
moral. da cobrança de dívidas e dos bancos de dados e cadastros.

DIREITO PENAL
1. conceito de direito penal.

2. da aplicação da lei penal. do crime. da imputabilidade penal. do concurso de pessoas.

3. parte geral do código penal. das penas. das mediads de segurança.

4. parte geral do código penal. da ação penal. da extinção da punibilidade.

5. dos crimes contra a pessoa.

6. dos crimes contra o patrimônio.

7. crimes definidos na lei n°11.343, de 23 de agosto de 2003.

8. crimes definidos na lei n°10.826, de 22 de dezembro de 2003.

9. crimes hediondos (lei n°8.072, de 25 de julho de 1990).

10. crimes de trânsito (lei n 9.053 de 23 de setembro de 1997).

11. crimes contra a violência doméstica e familiar (lei n°11.340, de 7 de agosto de 2006).

DIREITO PROCESSUAL PENAL
1. do processo penal em geral. princípios e fontes do processo penal.

2. disposições preliminares. do inquérito policial. da ação penal. da ação civil

3. da competência. das questões e processos incidentes. da prova.

4. do juiz, do ministério público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça.

5. da prisão e da liberdade provisória.

6. das citações e intimações.

7. da sentença.

8. dos processos em espécie.

9. entorpecentes (lei n°11.343, de 23 de agosto de 2003). violência doméstica (lei n°11.340, de
7 de agosto de 2006).

10. da prisão, das medidas cautelares, da liberdade provisória (lei n°12.403, de 4 de maio de
2011).

11. juizados especiais criminais (lei n°9.009, de 26 de setembro de 1995).

DIREITO CONSTITUCIONAL
1. elementos e classificações. princípios fundamentais.

2. poder constituinte originário e derivado. características. emenda: reforma e revisão da
constituição.

3. supremacia da constituição. normas constitucionais. interpretação, princípios, eficácia,
controle de constitucionalidade.



4. dos direitos e garantias fundamentais. tutela dos direitos e deveres individuais, difusos e
coletivos.

5. a tutela constitucional das liberdades. mandado de segurança. noções gerais.

6. da organização do estado federal. da separação do poderes. da união, estados, municípios e
territórios. da administração pública.

7. da organização dos poderes. do poder legislativo. executivo e judiciário: estruturas
composições, atribuições e competências.

DIREITO ADMINISTRATIVO
1. a administração pública. atos administrativos próprios e impróprios das funções legislativas,
executivas e judiciárias.

2. organização da administração pública. estrutura administrativa do estado. administração
direta e indireta. regime jurídico da administração indireta. prerrogativas e sujeições.
desconcentração e descentralização. pessoas de direito público e de direito privado.

3. atos administrativos. atividades administrativa. processo administrativo. convalidação, efeitos.
extinção dos atos administrativos. discricionariedade e legalidade. classificação dos atos
administrativos. espécies de atos administrativos. validade, eficácia, aperfeiçoamento, efeitos e
extinção dos atos administrativos. prescrição administrativa.

4. poder de polícia. noções gerais.

5. licitações e contratos administrativos (lei 8.666, de 21.06.1993). noções gerais.

6. agentes públicos: classificação e espécies de vínculos com o estado. sistema de
remuneração. vencimentos e subsídios. vedações, fixação, alteração e limites. regime
constitucional do servidor público. direito de greve. responsabilidade do servidor público
(política, administrativa, civil e criminal).

7- bens públicos. definição e classificação. bens de domínio público e bens dominicais. a
transferência de bens públicos: a alienação e o uso do bem público por particular. bens públicos
em espécie.

 

B) PÓS - GRADUAÇÃO SERVIÇO SOCIAL
 

1 - Fundamentos históricos: teóricos e metodológicos do serviço social.

2 - Serviço Social e Ética: dimensão ético-política da profissão.

3 - Código de Ética Profissional do Assistente Social - Resolução do Conselho Federal de
Assistente Social – CFAS – nº 273, de 13/5/1993. Lei da Regulamentação da Profissão de
Assistente Social – Lei nº 8.662, de 7/6/1993.

4 - Serviço social de casos: conceituação; metodologia de trabalho na ação com indivíduos e
grupos familiares; técnicas e instrumentais de trabalho; atendimento de caso; etapas do
trabalho (entrevista, estudo do caso, diagnóstico, avaliação, intervenção).

5 - Serviço social e equipe interdisciplinar.

6 - Manual do Sistema nacional de Adoção e Acolhimento- SNA.

7 - Serviço social e família: teoria da família (sistêmica); transformações na família (violência
doméstica e separação de casal). Lei Maria da Penha(Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006)

8 - Estatuto da Criança e do Adolescente(Lei 8069 de 13 julho de 1990.)

9 - Estatuto do Idoso(Lei 10.741 de 1º de outubro de 2003).

10 - Lei Orgânica de Assistência Social (Lei 8.742, de 07 de Dezembro de 1993 )



11 - Serviço social e a Legislação em saúde mental: a inserção social do portador de sofrimento
mental infrator na rede da cidade em consonância com as políticas públicas de assistência ao
portador de sofrimento mental, garantindo acessibilidade à cidadania, de forma intersetorial
segundo os princípios antimanicomiais.

12 - Serviço social e planejamento: alternativas metodológicas de processos de planejamento,
monitoramento e avaliação/formulação de programas, projetos e planos. Indicadores sociais de
avaliação: verificabilidade e demonstração da efetividade e do alcance social do processo de
trabalho do assistente social.

13 - Serviço social no Poder Judiciário: funções e atribuições. A perícia em Serviço Social e a
elaboração de relatórios sociais, laudos sociais e pareceres sociais
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